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PROJETO DE LEI x" 3J, DE 2o2z
(Proponente: Vereadoras Professo ra Lüam f PT e Beth Leal/ Republicanos)

Protoco

Insutui o Programa "Apoio a Mulhet",
destinado ao apoio às mulhetes em situação de

üolência doméstica e Íamiltar e em situação de

vulnerabiüdade socioeconômica.

A Cãmara Municipal de Cascavel, Estado doParaná, 
^ptovai

Art. 1" Fica instituído o Programa Apoio a Mulher, destinado a desenvolvet e

$ fortalecer ações voltadas à promoção da autonornia Ítnanceua das mulheres em situação de

§, violência doméstica e famlhar e/ou em situação de r,'ulnetabiüdade socioeconômica,

I promo.rendo meüdas de qualificação profissional, de geração de emptego e renda e insetção

; no mercado de trabalho, por meio de patceria púbüco privadas.

Art.2"Para fins desta Lei, entende-se:

I - mulher em situação de violência doméstica e famiüar: aquelas que se encontÍâm
em situações de violência doméstica e famiJiat, em conformidade com a Lei Federal n"
71.340, de 07 de agosto de 2006;

II - mulher em situação de vulnetabiüdade socioeconômica: aquelas que se

eflcontram cadastradas no sistema CadUnico ou, ainda, recebem Auxílio Brasil ou outÍo
pÍogÍama do governo federal.

Art. 3" São duettizes e objetrvos do Ptogtama:

I - oferta de condições de autonomia financeira, por meio de progtamas de

qualiÍicação profissional, de getação de emprego e tenda e intetmediação de mão de obra;

II - capacitação permanente dos servidotes públicos p^ru 
^ 

oferta de atendimento
qualificado e humanizado às mulheÍes em situação de violência doméstica e famüat e/ou
em situação de r.'ulnerabriidade socioeconômica, observados os princípios da dignidade da

pessoa humana, da igualdade e da não tevitimrzação;

III - acesso a atividades ocupacionais, por meio da ofefta de oportunidades de

ocupação e de quaüficação profissional;

IV - mobüzar empÍesas paÍa drsponibüzarem vagâs de conttatação e

opotunidades de trabalho patr- as mulheres em situação de violência doméstica e famthar
e/ou em r,'ulnerabilidade socioeconômica'

V - a crtaçào e atuahzaçào de banco de dados de empresas interessadas e as vâgas

disponibilizadas pot estas;
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VI - encaminhamento de mulheres em situação de violência doméstica e famiüar
e/ou em vulnerabiüdade socioeconômica paru va.gas de emptego disponíveis no banco de

dados;

VII - informaçào às mulheres em situação de violência domésuca e famiüar que
venham a pÍocuÍar o eqüpamento público Iigado à assistência social do município;

VIII - inclusão de mulheres em situação de vrolência doméstrca e familtar e/ou em
l,ulnerabüdade socioeconômica em atividades ocupacionais temuneradas e capacitação pelos
órgãos municipais ou poÍ entidades conveniadas, sem geraçáo de qualquet vínculo
empregatício;

IX - encaminhamento de mulheres em situação de violência domésttca e famihar
e/ou em vulnerabüdade socioeconômica em ações promovidas pela Prefeitura Municipal;

Art. 4" Fica autorizado o Poder Executivo Municipal a ftmar parcerias com
empresas provadas a fim promover a qualificação profissional, geraçào de emprego e renda
e insetção no mercado de ttabalho as mulheres vítimas de violência doméstica e famüar e

em situação de r,'uL:etabilidade socioeconômica.

Att. 5" As empresas cadasttadas que disponrbüzarào vagas às mulheres em situação
de violência domésuca e famüar deverão se comprometeÍ em manteÍ o sigilo da situação da

mulher.

Art. 6" O Poder Executivo regulamentará as meüdas administtativas voltadas à
implementação do Programa Apoio à Mulher.

Art. 7" Esta Lei efltÍâ em vigor em 90 (noventa) dias a partu da data de sua

publicação.

Palácio José Neves Fotmighieri, 70" anivetsátio de Cascavel.
Em,^8 de matço de 2022.

',1

oÍa Beth Leal
Y ereadon f RepublicanosV

Justificativa

O presente Projeto de Lei tem como objetivo o apoio à autonomia econômico-
ítnatceka de mulheres em situação de violência doméstica e fami)tar, bem como de mulheres
em situação de '"'ulnerabiüdade socioeconômica, attavés da instituição de um programa de
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apoio e promoção de políticas que incentivem a quaüftcaçáo ptoÍtssional, a geração de

empÍego e renda e insetção no mercado de ttabalho.
Segundo dados do Ipec (Inteügência em Pesqúsa e Consultoria), a cada rninuto,

25 mulheres são ofendidas, agreüdas física e/ou sexualmente ou ameaçadas no Btasil. Essa

r,-ulrrerabrlrdade se tc:tna ainda mais acentuada quando vedficamos as estaústicâs em rrJiação

à pretas e pardas e com ensino fundamentall.
A política pública de amparo, de incentivo à enttada no mercado de trabalho e de

quaüficação profissional é impotantíssima para que mulheres saiam de uma situação de

violência e de risco à própria vida, tendo em vista que a dependência financera é uma
realidade que rmpede a própria autonomia da mulher em um contexto de üolência.

Âinda, segundo dados de pesquisa realtzada pelo Instituto Locomotiva, em
parceda com o Data Favela e CUFA (Centtal Unica das Favelas), hoje no Brasil cetca de 77 ,7

milhões de pessoas vivem em favelas btasileiras'. Só em Cascavel, temos cetca de 41 mil
famílias cadastradas no CadÚnico, sendo em sua maioria mulheres, segundo dados da

secretaria de assistência social do município.
Neste sentido, o Poder Público tem como direito fundamental social a garantta do

direito ao úabalho, aúavés do fomento e apoio às populações desampandas (art.7",
Constiturção Federal de 1988).

Desta fotma, cabe ao Poder Púbüco ctiat medidas que pÍomovâm a pÍoteção e a

dignidade da mulhet pot meio de poiíticas públicas que diminuam e eradiquem a violência
doméstica e famüar, e é em conformidade com aLei" 11,.340/2006 (-ei }r4.arta da Penha), o
art.226, § 8" da Constituição Federal de 1988, da Convenção sobre a Eliminação deTodas
as Formas de Disctiminaçáo contÍâ as Mulheres (tatificado através do Decreto Federal n"
4.377, de 13 de setembro de2002) e da Convenção Interamedcana pata Ptevenir, Punfu e
Ertaücar a Violência contÍa a Mulher (ratificado aúavés do Decteto Federal n" 1,.973, de 1"

de agosto de 1996) , que se faz necessâria a presente proposição.

Quanto à execução do programa, compete a sectetaria Especial de Cidadania, da

Proteção à Mulhet e Política sobre Dtogas, de acordo com â Lei Municipal n" 7.249, de 30
de )ulho de 2021,, a qual "Dispõe sobte a reestÍutuÍação orgarizacional do Município de

Cascavel, onde foi criada a secretaria.
No que toca 

^ 
competência, é atribuição de todos os entes federados a rcabzaçáo

de políticas públicas que visem "a celebração de convênios, protocolos, ajustes, teÍmos ou
outÍos insüumentos de promoção de patceÍta entre ótgãos govefnamentais ou entÍe estes e

entidades não-governamentais, tendo por objetivo a implementação de programas de

erradicação da violência doméstica e famlliar contÍa a mulheÍ" (art. 8", inciso VI, Lei Maria
da Penha). Âssim como, o Município podetá crrar e promoveÍ, no limite de suas tespectivas
competências, pÍogÍamas e campanhas de enfrentamento da violência doméstica (art. 35,
inciso IV, Lei Federal n" 11.340/2006).

Ainda, segundo a Constituição Federal, é competência comum da União, Estados,
Distrito Federal e Municípios, o combate às causas de pobreza e aos fatores de

margínabzação, promovendo a integtaçào social dos setores desfavorecidos. Também
compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local e suplementar a legislação
federal e estadual no que coubet, conforme o art. 30, incisos I e II, da CF/88.

Vale destacar ainda que, âpesâÍ de se úatar de ctíaçã,o de ptograma, jâ hâ
entendimento pacificado junto ao STF sobre a viabilidade de propositura de pÍogÍâmâs
municipais por iniciativa padamentar, não Íemanescendo suposta invasão de competência.
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AGRAVO REGIME,N'IÂL E,M RECURSO
ExrRAoRDmÁruo. coNsTrrucroNÂL. açÃo DTRETA
DE, INCONSTITUCIONÂLIDÂDE NO TRIBUNÂL DE
JUSTrÇA. cnnçÃo Do pRocRAMA cREcHE
soupÁnn. rNBxrstÊNCrA DE oFENSA À
INICIATIVA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER
EXECUTIVo. DECrsÂo npcoRRrDA euE sE AMoLDA A
JURrspRUoÊNcra Do srF. DESpRovTMENTo Do
AGRÂVO REGIMENTÂL. 1. Notma de origem parlamentar
que não cria, extingue ou alteta órgão da AdministÍação
Pública não ofende a regÍâ constitucional de iniciativa
ptivativa do Podet Executivo pata dispor sobte essa matéda.
Precedentes. 2. Não ofende a separação de poderes a previsão,
em lei de iniciativa parlamentar, de encargo inetente ao Podet
Público a fim de cotcretízar direito social ptevisto fla
Constituição. PrecedeÍrtes. 3. Agravo regimental a que se nega

provimento. (STF - RE: 1282228 RJ 0003329-54.201,9.8.19.0000,
Relator: EDSON FÂCHIN, Data de Julgamento: 15/12/2020,
Segunda Turma, Data de Pubücação: 18/1,2/2020)
Á,GRÂVO REGIMENTÂL EM RECURSO
EXTRAORDINÁRIO COM ÂGRAVO. CONSTITUCIONAL.
ÂÇÃO DIRETÂ DE INCONSTITUCIONÂLIDÂDE NO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. CRIAÇÃO DO PROGRÀMA
CUIDADOR DE PESSOA COM DEFICIÊNCIA OU
MOBILIDADE REDUZIDA. INEXISTÊNCIA DE
OFENSA A INICIATIVA PRIVATIVA DO CHEFE DO
PODER EXECUTIVO. DE,CISÂO RE,CORRIDÀ QUE SE
ÂMOLDA À JURTSPRUOÊNCh DO STF.
DESPROVIMENTO DO ÂGRAVO REGIMENTAL. 1. Norma
de otigem parlamentat que não cda, extingue ou alteta ôtgáo
da Administtação Pública não ofende a regÍa constitucional
de iniciativa privativa do Poder Executivo paÍa dispor sobre
essa matéria. PrecedeÍrtes. 2. Não ofende a sepatação de
podetes a ptevisão, em lei de iniciativa parlamentat, de
encaÍgo inerente ao Poder Público a fim de concÍetizar direito
social ptevisto na Constituigão. Precedentes. 3. Âgravo
regimental a que se nega provimento. (STF - ÂRE: 1,281215 RJ

0066500-87.201,6.8.1,9.0000, Relator: EDSON FACHIN, Data de

Julgamento: 30/1,1/2020, Segunda Tutma, Data de Publicação:
l,t /1,2/2020)

Ànte o exposto, pede-se o apoio de todas e todos veteadoras e vereadores desta
Casa Legisl 

^au^ 
p^ri o devião trâmite àeste ptojeto e sua aprovação em plenário.
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